
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1009930 - SP (2025/0208414-6)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : CRISTIANO DE OLIVEIRA LOBO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE
ENTORPECENTES. DOSIMETRIA DA PENA.  DEHABEAS CORPUS

 OFÍCIO CONCEDIDO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra decisão monocrática que
concedeu ordem de  de ofício para redimensionar a pena imposta ao agravado.habeas corpus

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a quantidade e natureza das drogas apreendidas
justificam a majoração da pena-base acima do mínimo legal.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A quantidade de drogas apreendida (36,78g de cocaína e 25,92g de maconha) não se mostra
expressiva, revelando-se desproporcional a exasperação da pena-base acima do mínimo legal.
4. A concessão de  de ofício é justificada quando há cerceamento flagrante dehabeas corpus
direitos.

IV. DISPOSITIVO E TESE
5. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento:
1. A quantidade de drogas apreendida não expressiva não justifica a exasperação da pena-base
acima do mínimo legal.
2. A configuração de ilegalidade manifesta no acórdão recorrido autoriza a concessão de ordem
de habeas corpus de ofício.
Dispositivos relevantes citados:
Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º; CPP, art. 28-A.
Jurisprudência relevante citada:
STJ, AgRg no AREsp n. 2.754.344/SP, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo
(Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado em , DJEN de ;5/8/2025 12/8/2025
STJ, AREsp n. 2.935.762/PR, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,
julgado em , DJEN de .10/6/2025 17/6/2025

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do25/09/2025 01/10/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

 

                                  Brasília, .03 de outubro de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1009930 - SP (2025/0208414-6)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : CRISTIANO DE OLIVEIRA LOBO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 

DIREITO PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE
ENTORPECENTES. DOSIMETRIA DA PENA.  DEHABEAS CORPUS

 OFÍCIO CONCEDIDO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra decisão monocrática que
concedeu ordem de  de ofício para redimensionar a pena imposta ao agravado.habeas corpus

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se a quantidade e natureza das drogas apreendidas
justificam a majoração da pena-base acima do mínimo legal.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A quantidade de drogas apreendida (36,78g de cocaína e 25,92g de maconha) não se mostra
expressiva, revelando-se desproporcional a exasperação da pena-base acima do mínimo legal.

4. A concessão de  de ofício é justificada quando há cerceamento flagrante dehabeas corpus
direitos.

IV. DISPOSITIVO E TESE

5. Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento:
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1. A quantidade de drogas apreendida não expressiva não justifica a exasperação da pena-base
acima do mínimo legal.

2. A configuração de ilegalidade manifesta no acórdão recorrido autoriza a concessão de ordem
de habeas corpus de ofício.

Dispositivos relevantes citados:

Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º; CPP, art. 28-A.

Jurisprudência relevante citada:

STJ, AgRg no AREsp n. 2.754.344/SP, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo
(Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado em , DJEN de ;5/8/2025 12/8/2025
STJ, AREsp n. 2.935.762/PR, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,
julgado em , DJEN de .10/6/2025 17/6/2025

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
contra decisão monocrática, por mim proferida, a qual concedeu a ordem, de ofício, para
redimensionar a pena imposta ao agravado.

Alega o federal que "as instâncias ordinárias observaram a reprovabilidadeparquet 
da conduta e a periculosidade do acusado – em especial diante da natureza e quantidade das
drogas apreendidas (36,78g de cocaína e 25,92g de maconha) – ao determinar a elevação da
pena, motivo pelo qual a sanção não merece reparos".

Sustenta que o aresto impugnado deve ser mantido pelos seus próprios e bem
fundamentados termos, haja vista que, a despeito da pequena quantidade de substância
entorpecente apreendida, sua natureza (cocaína e maconha) é suficiente para manter a majoração
da basilar".

Pugna, ao final, pela reconsideração da decisão agravada ou pela remessa do recurso
ao Colegiado para julgamento.

Por não reconsiderar a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação
da Quinta Turma desta Corte.

.É o relatório

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do agravo regimental.

Pretende o agravante seja reformada a decisão agravada, a fim de que seja
restabelecida a pena imposta ao agravado pelas instâncias ordinárias.

Documento eletrônico VDA50152725 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 03/09/2025 18:09:48
Código de Controle do Documento: caa297b0-70e1-493d-a005-afee18cea435



Contudo, a ele não assiste razão.

No que se refere à pena-base do crime de tráfico, cediço que a individualização da
pena é submetida aos elementos de convicção judiciais acerca das circunstâncias do crime,
cabendo às Cortes Superiores apenas o controle da legalidade e da constitucionalidade dos
critérios empregados, a fim de evitar eventuais arbitrariedades. Assim, salvo flagrante
ilegalidade, o reexame das circunstâncias judiciais e dos critérios concretos de individualização
da pena mostram-se inadequados à estreita via do , por exigirem revolvimentohabeas corpus
probatório.

A pena-base foi fixada da seguinte forma:

 
"[...] A pena-base deve ser majorada nos termos do artigo 42 da Lei 11.343/06, diante
da quantidade e qualidade da droga apreendida, o que resulta no aumento de 1/6, ou
seja, 05 anos e 10 meses de reclusão e pagamento de 583 dias-multa. [...]" (e-STJ, fl.
20).

A fração de 1/6, escolhida pelas instâncias ordinárias para elevar a pena-base, revela-
se desproporcional, à vista do quantitativo de droga apreendido (36,78g de cocaína e 25,92g de
maconha), pois não revela excessiva periculosidade social, devendo ser conduzida ao mínimo
legal.

Cito precedentes:

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO DE
INADMISSIBILIDADE. NÃO IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. MANUTENÇÃO DA
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 182 DO STJ. ILEGALIDADE MANIFESTA.
HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. TRÁFICO DE DROGAS.
DOSIMETRIA DA PENA. PENA-BASE. QUANTIDADE DE DROGAS NÃO
EXPRESSIVA. FUNDAMENTO INVÁLIDO PARA A MAJORAÇÃO DA
BASILAR. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO §4º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343
/2006. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. TRÁFICO PRIVILEGIADO
RECONHECIDO. REPRIMENDA FINAL REDIMENSIONADA. ACORDO DE
NÃO PERSECUÇÃO PENAL (ANPP). RETORNO DOS AUTOS À INSTÂNCIA
DE ORIGEM PARA ANÁLISE DO CABIMENTO DE ANPP. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. ORDEM DE HABEAS CORPUS
CONCEDIDA DE OFÍCIO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do agravo em
recurso especial, em virtude do óbice da Súmula n. 182/STJ. A parte agravante alega
ter refutado todos os fundamentos da decisão que, na origem, ensejaram a inadmissão
do recurso especial. Pleiteia a desclassificação do crime para tráfico privilegiado e,
com a redução da pena, pugna pelo envio dos autos ao Ministério Público para
avaliação de proposta de acordo de não persecução penal.
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II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de impugnação específica
de todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial impede o
conhecimento do agravo.
3. Outra questão em discussão é se a configuração de ilegalidade manifesta no
acórdão recorrido autoriza a concessão de ordem de habeas corpus de ofício.
III. Razões de decidir
4. A ausência de impugnação específica de todos os fundamentos da decisão que
inadmitiu o recurso especial impede o conhecimento do agravo, conforme a Súmula
n. 182/STJ.
5. A concessão de habeas corpus de ofício é justificada quando há cerceamento
flagrante de direitos.
6. A quantidade de drogas apreendida (64,920 g de crack) não se mostra expressiva,
revelando-se desproporcional a exasperação da pena-base acima do mínimo legal.
7. A negativa da minorante do tráfico privilegiado não foi fundamentada com
elementos robustos que apontem, com segurança, o engajamento criminoso do
agente, sendo insuficientes as alegações de que o réu foi condenado por crime
anterior, sem que haja o reconhecimento dos maus antecedentes e da reincidência; e
de que o apenado era conhecido no meio policial.
8. Com a incidência da fração máxima da causa de diminuição do art. 33, § 4º da Lei
de Drogas, a pena do agravante deve ser redimensionada para 01 ano e 08 meses de
reclusão, e multa, com regime inicial aberto, e substituição da pena privativa de
liberdade por restritivas de direitos, a serem estipuladas pelo Juízo da execução penal.
9. Diante do reconhecimento do tráfico privilegiado, faz-se necessário o retorno dos
autos à origem para que o Ministério Público analise a viabilidade do ANPP, em
consonância com precedentes desta Corte.
IV. Dispositivo e tese
10. Agravo regimental não provido; contudo, ordem concedida de ofício para
redimensionar a pena final do agravante, e determinar o retorno dos autos à origem
para que seja avaliada a possibilidade de propositura do acordo de não persecução
penal.
Tese de julgamento: "1. A ausência de impugnação específica de todos os
fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial impede o conhecimento do
agravo. 2. A configuração de ilegalidade manifesta no acórdão recorrido autoriza a
concessão de ordem de habeas corpus de ofício. 3. A quantidade de drogas
apreendida não expressiva não justifica a exasperação da pena-base acima do mínimo
legal. 4. A negativa da minorante do tráfico privilegiado deve estar fundamentada em
elementos robustos que apontem o engajamento criminoso do agente. 5. O
reconhecimento da causa de diminuição do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, após
desclassificação para tráfico privilegiado, impõe a análise da viabilidade de acordo de
não persecução penal pelo Ministério Público.".
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 28-A; Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º;
Código Penal, art. 33, § 2º, "c"; art. 44.Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no
AREsp 2.431.852/SP, Rel. Min. Jesuíno Rissato, Sexta Turma, julgado em
19.03.2024; STJ, AgRg no HC 914.314/SP, Rel. Min. Daniela Teixeira, Quinta
Turma, julgado em 26.11.2024; STJ, EREsp 1.916.596/SP, Rel. Min. Joel Ilan
Paciornik, Rel. p/ Acórdão Min. Laurita Vaz, Terceira Seção, julgado em 08.09.2021.
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(AgRg no AREsp n. 2.754.344/SP, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo
(Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado em , DJEN de 5/8/2025

.)12/8/2025
 
DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE
ENTORPECENTES. PROVAS SUFICIENTES. DOSIMETRIA DA PENA.
HABEAS CORPUS DE OFÍCIO CONCEDIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso especial manejado contra
acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, que manteve a condenação dos
agravantes pela prática do delito previsto no art. 33, caput, da Lei 11.343/2006.
2. O Tribunal a quo concluiu pela comprovação da materialidade e autoria delitivas,
com base em provas documentais e testemunhais, destacando o depoimento de um
policial militar da reserva, atual vereador, que observou a venda de drogas.
3. A defesa alegou violação do art. 155 do Código de Processo Penal, sustentando
que a condenação se baseou exclusivamente em depoimento contraditório, sem
outras provas suficientes, pleiteando a absolvição por insuficiência probatória.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a condenação dos réus pelo crime de
tráfico de entorpecentes pode ser mantida com base em depoimentos testemunhais,
especialmente o de um policial militar reformado, sem que haja outras provas
suficientes.
5. Outra questão é a possibilidade de revisão da dosimetria da pena diante de
flagrante ilegalidade.
III. Razões de decidir
6. A Corte de origem considerou que o conjunto probatório, incluindo depoimentos
testemunhais e documentos, é suficiente para comprovar a materialidade e autoria do
delito, afastando a alegação de insuficiência de provas.
7. A análise de provas e fatos realizada pela instância inferior não pode ser revista em
recurso especial, em razão do óbice da Súmula 7 do STJ, que veda o reexame de
matéria fático-probatória.
8. A dosimetria da pena deve observar o art. 42 da Lei 11.343/2006, considerando a
natureza e quantidade da substância, bem como a personalidade e conduta social do
agente.
9. A quantidade de 7g de crack não justifica a majoração da pena-base acima do
mínimo legal, devendo ser afastado tal fundamento.
10. A majoração da pena-base em razão dos antecedentes criminais deve ser
proporcional e fundamentada, não podendo exceder os patamares estabelecidos pela
jurisprudência.
11. A aplicação da causa especial de diminuição de pena do tráfico privilegiado deve
considerar a quantidade e natureza do entorpecente, sendo cabível a redução no
máximo legal na ausência de circunstâncias adicionais.
IV. Dispositivo e tese
10. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial. Ordem de habeas
corpus concedida de ofício para redimensionar a pena dos agravantes.
Tese de julgamento: "1. A condenação por tráfico de entorpecentes pode ser mantida
com base em depoimentos testemunhais corroborados por outras provas documentais.
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2. O reexame de provas é vedado em sede de recurso especial, conforme a Súmula 7
do STJ. 3. A quantidade de droga apreendida deve ser considerada na dosimetria da
pena, mas não justifica majoração acima do mínimo legal sem fundamentação
adequada. 4. A majoração da pena-base por antecedentes criminais deve ser
proporcional e fundamentada. 5. A causa especial de diminuição de pena do tráfico
privilegiado pode ser aplicada no máximo legal na ausência de circunstâncias
adicionais."
Dispositivos relevantes citados: Lei 11.343/2006, art. 33, caput e § 4º; CPP, art. 155.
Jurisprudência relevante citada: Súmula 7, STJ, HC 272.126/MG, Min. Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, julgado em 08.03.2016; STJ, AgRg no HC 750.163/RJ, Min.
Jesuíno Rissato, Sexta Turma, julgado em 14.02.2023. (AREsp n. 2.935.762/PR,
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ,10/6/2025
DJEN de .)17/6/2025
 

Nesse contexto fica redimensionada a pena do agravado para 5 anos e 10 meses de
reclusão, em regime inicial fechado, mais o pagamento de 583 dias-multa.

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.009.930 / SP
Número Registro: 2025/0208414-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15001823220238260542 20162572023 369012023

Sessão Virtual de  a 25/09/2025 01/10/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : CRISTIANO DE OLIVEIRA LOBO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : CRISTIANO DE OLIVEIRA LOBO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos25/09/2025 01/10/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Marluce Caldas e

Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 01 de outubro de 2025
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